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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

                                                Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF


                                       Assessoria Jurídica/PR-AJ
_________________________________________________________________________________


CONTRATO que entre si fazem a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF e a empresa ...
A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco  e do Parnaíba- CODEVASF, empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 3.604, de 20 de setembro de 2000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0001-26, com sede em Brasília, Distrito Federal, no Setor de Grandes Áreas Norte - SGAN, Quadra 601, Conjunto I, doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu Diretor da Área de Desenvolvimento Integrado e Infraestrutura, respondendo pela Presidência, nos termos do art. 22, inciso V e parágrafo único do Estatuto da CODEVASF, CLEMENTINO DE SOUZA COÊLHO, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, portador da Cédula de Identidade sob o nº 684.910/SSP-PE e inscrito no CPF/MF sob o n.º 065.913.295-87 e pela Gerente-Executiva da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico da CODEVASF, LUCIVANE LIMA DE FREITAS, brasileira, separada judicialmente, Administradora de Empresas, portadora da Cédula de Identidade sob o nº 3.884.982 SSP/PE e inscrita no CPF/MF sob o n.º 665.261.164-34, e a XXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..., estabelecida na >>>, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por XXX, brasileiro, ...,  portador da Cédula de Identidade nº ..., inscrito no CPF/MF sob o  nº ..., resolvem assinar o presente Contrato, de acordo com a autorização da Diretoria Executiva da CODEVASF, expressa na Resolução n° , ... de 2011, constante às fls. do Processo nº 59500.001730/2011-09, que, na forma do art. 54 da Lei 8.666/93, de 21.06.1993, será regulado pelas cláusulas e condições seguintes e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado: 
1. Cláusula Primeira - OBJETO
O presente contrato tem por objeto a execução dos serviços técnico-profissionais de ginástica laboral aos empregados da CODEVASF, no Edifício Sede, em Brasília-DF.

1.1 Os serviços objeto deste contrato serão executados nas dependências do Edifício Sede da CODEVASF, em Brasília-DF, por empresa especializada em atividades de Ginástica Laboral, em três dias úteis distintos, por semana, em horário a ser definido pela CODEVASF e pela CONTRATADA, entre 08h30 e 17h30, executando as etapas descritas abaixo:

1.1.1 1ª Etapa: Análise dos postos de trabalho, da biomecânica dos movimentos e das posturas adotadas nas atividades profissionais pelos empregados da CODEVASF Sede;
1.1.2 2ª Etapa: Aplicação de questionário investigatório, o qual será utilizado para levantamento de informações sobre possíveis dores musculares, supostas lesões ou estresse muscular decorrentes da jornada de trabalho, a fim de colher dados para a elaboração dos exercícios do programa de ginástica laboral;
1.1.3  3ª Etapa: Elaboração de programas específicos para cada setor da CODEVASF, em Brasília-DF, com exercícios compensatórios, de aquecimento muscular, de relaxamento e de alongamento, com profissionais habilitados;
1.1.4  4ª Etapa: Palestras para todos os empregados, que serão realizadas em dias e horários a serem definidos, sem comprometimento dos horários das aulas, para a apresentação da CONTRATADA e do programa de ginástica laboral e palestras com sessões coletivas de exercícios (aulão):
- Benefícios da Ginástica Laboral e das atividades esportivas;

- Principais causas das LER/Dort (Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho);

· Palestras/aulões motivacionais;

1.1.5 5ª Etapa: Realizar 3 (três) vezes por semana sessões de exercícios, com duração de 15 a 20 minutos, cobrindo todas as salas do Edifício Sede da CODEVASF, distribuídos em cinco pavimentos, sem a necessidade de deslocamento dos empregados para locais específicos, com o acompanhamento direto de profissionais devidamente habilitados nas áreas de Educação Física ou Fisioterapia.

Obs.: Carga horária/semanal de aulas de ginástica laboral é de 12 horas semanais, com sessões de exercícios para aproximadamente 450 empregados. Os exercícios serão específicos, direcionados às necessidades, hábitos e posturas adotadas em cada posto de trabalho que deverão constar de:

- alongamento geral e específico;

- exercícios posturais;

- exercícios respiratórios;

- exercícios para o globo ocular;

- exercícios de força, flexibilidade, ritmo e equilíbrio;

- exercícios para prevenção de doenças do trabalho, como LER/Dort; e

· aulas especiais com recursos materiais como bolas terapêuticas, garrotes e mini-bastões para massagens, materiais estes que deverão ser fornecidos pela CONTRATADA;

1.1.6 6ª Etapa: Inspeções nos postos de trabalho, que serão realizadas em dias e horários a serem definidos, sem comprometimento dos horários das aulas, com orientações sobre as posturas corretas a serem adotadas e devidas correções posturais.

1.2. O presente contrato rege-se pelas disposições da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, foram licitados na modalidade de “Pregão Eletrônico” segundo disposições da Lei 10.520, de 17/07/2002, Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, de 21/06/93 e suas alterações.
2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS

O objeto deste contrato será executado com fiel observância a este instrumento e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº ......../2011 e seus Anexos;

b) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de ........;

c) Demais documentos contidos no Processo nº 59500.001730/2011-09.

2.1. Em caso de divergência entre os documentos mencionados nas subcláusulas anteriores e os termos deste contrato, prevalecerão os termos deste último.

3. Cláusula Terceira – PRAZO

O prazo de execução dos serviços objeto desta contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura deste instrumento, com eficácia legal após a publicação do respectivo extrato, no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado na forma dos §§ 1º e 2º do Art. 57, da Lei 8.666/93, após avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, de forma a manter a condição mais vantajosa para a Administração, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes e celebração do termo aditivo.

4. Cláusula Quarta - VALOR

O valor do presente contrato é de R$ ........................................... (........................................................................), incluindo todas as despesas necessárias, impostos e taxas, leis sociais, mão de obra e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente na execução dos serviços contratados.

5. Cláusula Quinta - RECURSOS

As despesas com a execução dos serviços correrão à conta do do PTRES 0025237 - Programa de Trabalho 04.301.0750.2004.0001 - Assistência Médica e Odontológica a Servidores, Empregados e Dependentes, sob gestão da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico, Nota de Empenho nº ......, datada de ..........

6. Cláusula Sexta – REAJUSTE DOS PREÇOS

6.1 Será permitido reajuste dos preços do contrato, adotando-se como parâmetro de reajuste a variação de custos definida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC.

6.2 O primeiro reajuste será concedido 12 (doze) meses após a assinatura do contrato, levando em conta a variação do INPC entre a data da assinatura do contrato e a do primeiro aniversário anual do contrato.

6.3 Os reajustes seguintes ocorrerão sempre que decorridos 12 (doze) meses do último reajuste concedido, aplicando a variação do índice pactuado.
7. Cláusula Sétima – DO PAGAMENTO

7.1 O pagamento será efetuado mediante entrega dos documentos de cobrança, Faturas/Notas Fiscais, acompanhados dos relatórios mensais relativos às atividades realizadas, devidamente atestados pela Gerência de Gestão de Pessoas. 

7.2 A fatura só será liberada para pagamento depois de aprovada pela área gestora e autorizada pela área competente. Deverá estar isenta de erros ou omissões, sem o que será, de forma imediata, devolvida à Contratada para correções.

7.3 A CONTRATADA, se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida,  em compatibilidade com  as obrigações  por ela assumidas.

7.4 Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato será analisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93.

7.5 A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com o art. 1º, § 6º da IN/SRF nº 480/2004, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

7.6. Será observado o prazo de até 30 (trinta) dias corridos para pagamento, contados da data final do período de adimplemento.

7.7. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a entrega a CODEVASF dos documentos de cobrança, acompanhados dos seus respectivos anexos, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não for atendido, implica desconsideração pela CODEVASF dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento.

7.8 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
7.9  A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação ora exigida, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. Os pagamentos somente serão efetivados caso a empresa contratada apresente situação regular. Não sendo devida qualquer atualização financeira quando o atraso de pagamento se der por irregularidade da licitante vencedora.

7.10  Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 7.6, caso em que a CODEVASF pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte fórmula:

AM = P x I, onde:

AM = Atualização Monetária;

P = Valor da Parcela a ser paga; e

I = Percentual de atualização monetária, assim apurado:

I = (1+im1/100)dx1/30
x (1+im2/100)dx2/30
x ... x (1+imn/100)dxn/30 - 1, onde:

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA no mês “m”;

d = Número de dias em atraso no mês “m”;

                   m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária
7.11 Não sendo conhecido o índice para o período será utilizado, no cálculo, o último índice conhecido.

7.12  Quando utilizado o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice.

7.13 Nos cálculos deverão ser utilizadas 5 (cinco) casas decimais 

8. Cláusula Oitava – DA MULTA 
8.1 Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATADA de quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, a CODEVASF poderá aplicar multa no montante de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

8.2 A CONTRATADA, será convocada a recolher à Gerência de Finanças da CODEVASF o valor da multa, no prazo de 10 (dez) dias, contado a partir da data da comunicação.
8.3 A CONTRATADA terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contado a partir da data do pagamento da multa, para apresentar recurso à CODEVASF. Ouvido o fiscal designado para o acompanhamento do contrato, o recurso será apreciado pela Área de Gestão Administrativae Suporte Logístico, que poderá relevar ou não a multa.

8.4 Em caso de relevação da multa, a CODEVASF se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.
8.5 Caso a autoridade competente mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo.

9. Cláusula Nona – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1 Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma “Caução de Execução” no montante de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser integralizada à assinatura, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, esta a critério da contratada.
9.2 Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, Inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

9.3 Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do Contrato será devolvida a "Caução de Execução", uma vez verificada a perfeita execução dos serviços.
9.4 A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.
9.5 A não integralização da garantia no prazo estabelecido, representará inadimplência contratual, passível de aplicação de multa e de rescisão, na forma prevista pelas cláusulas contratuais.
9.6 Não haverá qualquer restituição da garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.
10. Cláusula Dez – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além dos encargos assumidos em outras cláusulas deste contrato, a CONTRATADA, sem alteração dos preços estipulados neste instrumento, obriga-se a:

10.1  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, sem prévia e expressa anuência e autorização da CODEVASF.

10.2  Em tudo agir segundo as diretrizes da CODEVASF, observadas as legislações pertinentes.

10.3  Fornecer todos os recursos materiais necessários para execução das atividades de elaboração, implantação e execução do programa de atividades de ginástica laboral, tais como aparelho de micro system, CDs diversos, bolas de borracha antiestresse, bastões, ligas elásticas, etc.

10.4  Apresentar à CODEVASF quando da assinatura do contrato relação com cargo de todos os empregados e/ou estagiários contratados para a prestação dos serviços nas dependências da CODEVASF bem como a documentação comprobatória da qualificação, mantendo-as rigorosamente atualizadas, conforme subitem 11.1.1 do edital.

10.5  Credenciar, por escrito, junto à CODEVASF, o profissional do subitem 11.1.1, alínea “l1”, investindo-o de poderes para representar a CONTRATADA em tudo que se relacione à execução e supervisão dos serviços e para solucionar quaisquer problemas relacionados ao serviço;

10.6  Manter profissionais e/ou estagiários em número suficiente para atender satisfatoriamente os serviços especificados;

10.7  Substituir, sem qualquer ônus para a CODEVASF, sempre que exigido e independente de justificativa por parte desta, seu preposto, empregados ou estagiários vinculados ao contrato cuja atuação, a juízo da CODEVASF, evidencie-se inconveniente, insatisfatório ou inadequado a perfeita execução dos serviços, ou que, por qualquer motivo, não satisfaçam as condições requeridas à natureza dos serviços;

10.8  Comunicar à CODEVASF com, no mínimo, 7 (sete) dias de antecedência, sempre que houver substituição de estagiário, empregado ou preposto.

10.9  Providenciar, às suas expensas, a compra e o transporte de equipamentos necessários para execução dos serviços que são objeto deste contrato.

10.10 Impor a seu preposto e empregados/estagiários o máximo asseio, apresentação pessoal e urbanidade no trato com os empregados da CODEVASF, devendo estes se apresentar portando uniforme e crachá de identificação com nome e fotografia.

10.11 Permitir a vistoria e acompanhamento dos serviços em execução, pelo departamento competente da CODEVASF.

10.12 Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da contratação de pessoal ou estagiários, salários de empregados, transporte dos mesmos e quaisquer outros encargos, inclusive por quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas, quando em serviço, e por tudo quanto as legislações previdenciária e trabalhista lhes assegurem e, ainda, por quaisquer danos ou prejuízos porventura causados à CODEVASF ou a terceiros.

10.13 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no caput não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CODEVASF, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a CODEVASF. 

10.14 Responder, civil ou penalmente, por qualquer dano ou prejuízo, ainda que involuntário, que seu preposto, seus empregados ou estagiários vinculados ao contrato venham a causar à CODEVASF ou a terceiros.

10.15 Assumir toda a responsabilidade por dano à CODEVASF, a seus empregados ou a terceiros, em decorrência de mau procedimento, dolo ou culpa de empregados e estagiários e, ainda, pelo fiel cumprimento das leis e normas vigentes, mantendo a CODEVASF isenta de responsabilidade por infração de qualquer legislação, regulamentação e normas.

10.16 Iniciar a execução dos serviços contratados em observância aos termos contidos no edital/contrato na data que a CODEVASF estipular no contrato.

10.17 Realizar, no mínimo, uma reunião mensal com a Gerência de Gestão de Pessoas para avaliar a execução dos serviços, verificando o quantitativo de adesão de empregados às atividades e a execução de planos de ação, bem como reprogramando os serviços, quando for o caso.

10.18 Garantir a qualidade na prestação dos serviços junto aos empregados participantes do programa de ginástica laboral, apurada em pesquisas a serem realizadas pela Codevasf, no quinto e décimo mês de cada ano de contrato, conforme especificações a seguir:

10.18.1  Melhora de disposição física e/ou redução de dores musculares: média igual ou superior 50% (sessenta e cinco por cento) de respostas afirmativas;

10.18.2  Atenção dedicada pelos profissionais de Ginástica Laboral: média igual ou superior 65% (setenta e cinco por cento) para o conceito boa e muito boa, para ser considerada aprovada;

1018.3 Os percentuais acima, se não forem atingidos, concomitantemente, em 02 (duas) pesquisas consecutivas ou em 03 (três) intercaladas, servirão de base para motivar a rescisão do contrato, a critério da CODEVASF.

10.19Apresentar relatórios mensais com descrição de serviços prestados, tipos de exercícios e quantitativo de participantes por mês. 
11. Cláusula Onze – DAS OBRIGAÇÕES DA CODEVASF

11.1 Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA.

11.2  Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços e subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento do contrato.

11.3  Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos serviços.

12. Cláusula Doze - DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA será responsável , na forma da Lei, por quaisquer danos ou prejuízos provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados.

12.1 Correrão por conta da CONTRATADA as despesas as que tiveram de ser feitas, por ela ou pela CODEVASF, para reparação desses danos ou prejuízos.

12.2 Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equívoco da proposta ou de má administração da CONTRATADA.

12.3 A CONTRATADA é a única responsável pela procedência das peças que vier a utilizar na manutenção dos equipamentos.

13. Cláusula Treze – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

13.1  A fiscalização dos serviços de que trata este termo será exercida administrativamente pela Área de Gestão Administrativa e Apoio Logístico, por intermédio da Gerência de Gestão de Pessoas, competindo-lhe:

13.2  Aprovar os serviços e planos de trabalho a serem executados e observar se os serviços estão sendo cumpridos conforme o proposto.

13.3  Aprovar as alterações dos serviços conforme o prazo previsto e verificar a qualidade dos mesmos.

13.4  Exigir o cumprimento de todas as etapas e atividades descritas no presente edital e no contrato.

13.5  Verificar se a qualificação dos profissionais e/ou estagiário da CONTRATADA é suficiente para o cumprimento do objeto.

13.6  Reunir-se mensalmente com o supervisor / coordenador da CONTRATADA para avaliação dos serviços.

13.7  Realizar as pesquisas previstas no item  10.18 deste contrato.

13.8  Aplicar as penalidades de sua competência, e propor as que competirem às autoridades superiores.

14. Cláusula Quatorze – DO DANO MATERIAL OU PESSOAL

A CONTRATADA será responsável por qualquer dano, material ou pessoal, causada a terceiros ou à CODEVASF, durante a execução dos serviços contratados.

15. Cláusula Quinze – DAS PENALIDADES
15.1  Pela inexecução total ou parcial quaisquer das cláusulas ou condições do contrato, a CODEVASF poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

· advertência;

· multa;

· suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CODEVASF, pelo prazo de 02 (dois) anos;

15.2  Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da CODEVASF e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 8.6666/93.

15.3  Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela CODEVASF, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

15.4  As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CODEVASF poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as sanções de multa. 

16.Cláusula Dezesseis – DA RESCISÃO

O presente contrato será rescindido unilateralmente de pleno direito pela CODEVASF, com a conseqüente perda da caução e da idoneidade da CONTRATADA e nos termos do art, 78, incisos I a XVII da Lei nº 8.666, de 21.06.93, observadas as disposições dos art. 77, 79 e 80 da citada Lei.

17. Cláusula Dezessete – DA PUBLICAÇÃO

A CODEVASF providenciará a publicação do presente contrato, em extrato, no Diário Oficial da união, dentro de 20 (vinte) dias, após a sua assinatura.
18.Cláusula Dezoito - DO FORO

Fica eleito o Foto da cidade de Brasília, Distrito Federal, para dirimir questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes a qualquer outros, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente Contrato, para a execução dos serviços de fornecimento de licenças de uso de sistema de apoio à Gestão de Perímetros Irrigados e de serviços vinculados, incluindo o planejamento, instalação, customização, treinamento, suporte técnico e manutenção, em 3 (três) vias de igual teor e para o mesmo efeito, que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas testemunhas.

Brasília, DF

CLEMENTINO DE SOUZA COÊLHO

Diretor da Área da Área de Desenvolvimento

Integrado e Infra-Estrutura

Respondendo pela Presidência da CODEVASF

LUCIVANE LIMA DE FREITAS

Gerente Executiva da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico

P/ CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

a) b)
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